LEI Nº 439, DE 10 DE JANEIRO DE 1990.
AUTORIZA A ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS:

MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a alienar através de concorrência pública, os bens móveis abaixo relacionados:
1- Um Volkswagen Fusca CM 4705, cor vermelha, chassis nº BJ-005636, ano modelo 1974, pelo valor mínimo de NCZ$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos cruzados novos);

2- Uma carregadeira Yale Trojan 134-A, sobre pneus, ano modelo 70, no estado em que se encontra, pelo valor mínimo de NCZ$ 225.000,00 (duzentos e vinte e cinco mil cruzados novos);

3- Uma motos Allis-Charmes a diesel, com 6 cilindros no estado em que se encontra, pelo valor mínimo de NCZ$ 19.000,00 (dezenove mil cruzados novos).

Art.2º. Os valores apresentados nas propostas pelos interessados, não poderão ser inferiores ao valor médio apresentado pela Comissão de Avaliação, devidamente designada pelo Prefeito Municipal.

Art.3º. O produto decorrente da alienação dos bens móveis, ora especificados, será contabilizado na rúbrica própria da receita: “Alienação de Bens Móveis”.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 10 de Janeiro de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 10 de Janeiro de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 440, DE 10 DE JANEIRO DE 1990.

REAJUSTA VENCIMENTOS, SALÁRIOS E PROVENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS:

MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Ficam reajustados em 55% (cinquenta e cinco por cento), a partir de 1º de Janeiro de 1990:

1- Os valores da escala-padrão de vencimentos dos funcionários do Quadro Único do Município;

2- Os valores das tabelas de vencimentos dos cargos dos funcionários e servidores vinculados ao Quadro Único do Magistério Público Municipal;

3- Os salários do pessoal contratado pelo regime de Consolidação das Leis de Trabalho;

4- Os valores dos símbolos da tabela de vencimentos dos cargos de provimento em comissão e das funções gratificadas (FG’s);

5- Os proventos de Aposentadoria dos Funcionários Inativos.

Art.2º. Os encargos decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria, consignada no Orçamento Vigente.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 10 de Janeiro de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 10 de Janeiro de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 441, DE 20 DE FEVEREIRO DE 1990.

REAJUSTA VENCIMENTOS, SALÁRIOS E PROVENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS:

MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Ficam reajustados em 70% (setenta por cento), a partir de 1º de Fevereiro de 1990:

1- Os valores da escala-padrão de vencimentos dos funcionários do Quadro Único do Município;

2- Os valores das tabelas de vencimentos dos cargos dos funcionários e servidores vinculados ao Quadro Único do Magistério Público Municipal;

3- Os salários do pessoal contratado pelo regime de Consolidação das Leis de Trabalho;

4- Os valores dos símbolos da tabela de vencimentos dos cargos de provimento em comissão e das funções gratificadas (FG’s);

5- Os proventos de Aposentadoria dos Funcionários Inativos.

Art.2º. Os encargos decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria, consignada no Orçamento Vigente.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 20 de Fevereiro de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 20 de Fevereiro de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 442, DE 29 DE FEVEREIRO DE 1990.

AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL:

MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rio dos Cedros, uma subvenção social no valor de NCZ$ 15.000,00 (quinze mil cruzados novos) para manutenção e desenvolvimento de suas atividades.

Art.2º. A subvenção de que trata o artigo anterior será paga em 03 (três) parcelas iguais de NCZ$ 5.000,00 (cinco mil cruzados novos) cada, a contar do mês de Março do corrente ano.

Art.3º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria do Orçamento Vigente, ficando o Prefeito autorizado a suplementar sempre que a dotação se tornar insuficiente.

Art.4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 29 de Fevereiro de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente nos locais da Prefeitura Municipal.
Rio dos Cedros, em 29 de Fevereiro de 1990.
LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 443, DE 20 DE MARÇO DE 1990.

AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL:

MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Público Municipal autorizado a conceder ao Clube dos Universitários de Rio dos Cedros – CEURI, uma subvenção social no valor de Cr$ 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros) para manutenção e desenvolvimento de suas atividades, especialmente para cobrir parte do custo com o transporte de alunos.

Parágrafo Único. A importância da subvenção social constante deste artigo será paga em 06 (seis) parcelas iguais de Cr$ 50.000,00 (cinquenta mil cruzeiros).

Art.2º. A Instituição beneficiada pelo artigo 1º deverá apresentar os seguintes documentos para recebimento do auxílio:
I – Prova de mandato da Diretoria em exercício;

II – Exemplar dos estatutos, regulamentos ou compromissos da Instituição;

III – Certidão do registro e arquivamento dos atos constitutivos no Cartório do Ofício do Registro das Pessoas Jurídicas competentes;

IV – Prova de funcionamento regular da Instituição;

V – Nome, qualificação e endereço completos do responsável pelo recebimento e pela comprovação da correta utilização da subvenção concedida.
Art.3º. A Instituição contemplada com a subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal, a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias contados do recebimento da última parcela de acordo com as orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir, utilizando-se dos recursos do excesso de arrecadação do corrente exercício, um crédito especial no valor de Cr$ 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros) destinados a cobrir as despesas com o transporte de alunos universitários. O crédito especial a que se refere este artigo obedecerá à seguinte classificação:

	04.00
	Diretoria de Ensino e Promoção Social

	04.01
	Serviço de Ensino

	08
	Educação e Cultura

	0847
	Assistência a Educandos

	0847239
	Transporte Escolar

	08472392.014
	Apoio aos Estudantes do Município

	3.0.0.0
	Despesas Correntes

	3.2.0.0
	Transferências Correntes

	3.2.3.1
	Subvenções Sociais


Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 20 de Março de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada, na forma determinada pela Legislação Vigente nos locais da Prefeitura.
Rio dos Cedros, 20 de Março de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 444, DE 20 DE MARÇO DE 1990.

REAJUSTA VENCIMENTOS, SALÁRIOS E PROVENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS:

MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Ficam reajustados em 90% (noventa por cento), a partir de 1º de Março de 1990:

1- Os valores da escala-padrão de vencimentos dos funcionários do Quadro Único do Município;

2- Os valores das tabelas de vencimentos dos cargos dos funcionários e servidores vinculados ao Quadro Único do Magistério Público Municipal;

3- Os salários do pessoal contratado pelo regime de Consolidação das Leis de Trabalho;

4- Os valores dos símbolos da tabela de vencimentos dos cargos de provimento em comissão e das funções gratificadas (FG’s);

5- Os proventos de Aposentadoria dos Funcionários Inativos.

Art.2º. Os encargos decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 20 de Março de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 20 de Março de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 445, DE 29 DE MARÇO DE 1990.
AUTORIZA A FORNECER COMBUSTÍVEL AO VEÍCULO DA DELEGACIA DE POLÍCIA LOCAL:

MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica autoriza a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros a fornecer mensalmente, 100 (cem) litros de álcool hidratado para o veículo da Delegacia de Polícia local.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria do Orçamento Vigente.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e, principalmente o artigo 1º da Lei Nº 352 de 07 de Março de 1988.
Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 29 de Março de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, em 29 de Março de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 446, DE 29 DE MARÇO DE 1990.

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSOS À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE RIO DOS CEDROS:

MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Público Municipal autorizado a transferir recursos, a título de subvenção social, à Fundação Hospitalar de Rio dos Cedros, no valor de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) em cumprimento a Lei Nº 326 de 13 de Janeiro de 1987, no seu artigo 19º. 

Parágrafo Único. A importância da subvenção social constante deste artigo será paga em 02 (dois) parcelas iguais de Cr$ 50.000,00 (cinquenta mil cruzeiros), nos meses de Abril e Maio respectivamente.
Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria do Orçamento Vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade. 

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 29 de Março de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada, na forma determinada pela Legislação Vigente nos locais da Prefeitura.
Rio dos Cedros, 29 de Março de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 447, DE 03 DE ABRIL DE 1990.

AUTORIZA A CONSTITUIÇÃO DA COMPANHIA HABITACIONAL DOS MUNICÍPIOS DO MÉDIO VALE COM ITAJAÍ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS:

MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a promover as medidas e atos necessários, à constituição e ao funcionamento da COMPANHIA HABITACIONAL DOS MUNICÍPIOS DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ, sociedade de economia mista de âmbito intermunicipal.

Art.2º. A COMPANHIA HABITACIONAL DOS MUNICÍPIOS DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ terá por objetivo executar a política de habitação popular no âmbito da região do Médio Vale do Itajaí, inclusive urbanização de terrenos para esse fim, promovendo estudos e pesquisas e implementando programas e ações com vistas à redução do “déficit” habitacional na área de sua atuação, em consonância com os planos e programas dos Municípios que a integram.
Parágrafo Único. Para a consecução dos seus objetivos, a COMPANHIA HABITACIONAL DOS MUNICÍPIOS DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ, poderá se credenciar junto a Caixa Econômica Federal e outras órgãos financiadores dos Governos Federal e Estadual, na qualidade de Agente Promotor e/ou Financeiro, cabendo-lhes todos os direitos e obrigações inerentes a esta condição, de acordo com as normas regulamentares dos referidos órgãos.

Art.3º. Competirá, à COMPANHIA HABITACIONAL DOS MUNICÍPIOS DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ:
I – Estudar, planejar, elaborar e executar, direta ou indiretamente, observada a legislação específica que lhe for aplicável, os programas e projetos visando o atendimento às necessidades habitacionais mais imediatas e as correspondentes obras e infraestrutura e equipamento comunitário.

II – Contratar empréstimos junto aos órgãos financiadores do Governo Estadual e Federal para execução dos programas e projeto de que trata a presente Lei, de acordo com as condições estipuladas pelos referidos órgãos.

III – Oferecer as garantias que se fizerem necessárias à obtenção dos referidos empréstimos, inclusive, hipotecas e/ou caucionar créditos hipotecários de bens imóveis vinculados ao seu patrimônio.

IV – Celebrar convênios, contratos e outros atos com entidades públicas e privadas visando à consecução dos seus objetivos.
V – Promover a avaliação e aquisição dos terrenos necessários à implantação de projetos.

VI – Elaborar e aprovar os projetos e promover a execução das correspondentes obras diretamente, por sistemas de mutirão e autoconstrução ou através de contratação com empresas especializadas.
VII – Responsabilizar-se pelo acompanhamento e fiscalização das obras.

VIII – Efetuar pesquisas sócio-econômicas com vistas ao dimensionamento da demanda habitacional e à formulação de programas adequados às necessidades e possibilidades da população.
IX – Estabelecer e observar critério de classificação e seleção dos candidatos a financiamento da casa própria.

X – Alienar as unidades habitacionais e os lotes urbanizados aos beneficiários finais, de acordo com as normas próprias da Caixa Econômica Federal.

XI – Conceder financiamento aos beneficiários finais dos projetos visando propiciar-lhes a aquisição e/ou construção de habitações e de lotes urbanizados, aquisição de materiais de construção e qualquer tipo de operação que vise o acesso da população local à casa própria.

XII – Administrar e cobrar as prestações dos beneficiários finais, podendo, inclusive, acioná-los judicialmente por inadimplência contratual.

XIII – Amortizar empréstimos que lhes forem concedidos pelos órgãos financiadores, de acordo, com as normas próprias.

Art.4º. A COMPANHIA HABITACIONAL DOS MUNICÍPIOS DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ terá o capital inicial de 10.000 (dez mil) VRF (Valor de Referência de Financiamento) equivalente nesta data a NCZ$ 2.975.300,00 (dois milhões novecentos e setenta e cinco mil e trezentos cruzados novos), a ser integralizado em dinheiro, valores e bens móveis e imóveis, devendo a municipalidade participar com 3,83% (três vírgula oitenta e três por cento) ao menos.
§1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir, utilizando-se dos recursos da Reserva de Contingência, um crédito especial no valor de NCZ$ 113.953,99 (cento e treze mil novecentos e cinqüenta e três cruzados novos e noventa e nove centavos), destinado a cobrir as despesas de realização de capital social, instalação e operação da COMPANHIA HABITACIONAL DOS MUNICÍPIOS DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ.
§2º. O crédito especial a que se refere o parágrafo anterior obedecerá à seguinte classificação:

	10
	Habitação e Urbanismo

	57
	Habitação

	316
	Habitações Urbanas

	10573161.009
	Apoio a Implantação de Casas Populares

	4.0.0.0
	Despesa de Capital

	4.1.0.0
	Investimentos

	4.1.4.0
	Constituição ou Aumento do Capital de Empresas Industriais ou Agrícolas


§3º. O restante do capital será subscrito e integralizado por outros municípios da região que vierem a compor a COMPANHIA HABITACIONAL DOS MUNICÍPIOS DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ, podendo ainda ser admitida a participação do Estado, da União e de pessoas físicas e jurídicas em geral.

Art.5º. O capital social da empresa poderá ser aumentado:
a) Pela incorporação de dotações orçamentárias que forem consignadas à COMPANHIA HABITACIONAL DOS MUNICÍPIOS DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ;

b) Pelas reservas decorrentes da reavaliação do ativo;

c) Pela incorporação dos bens vinculados ao exercício das atividades da COMPANHIA HABITACIONAL DOS MUNICÍPIOS DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ;

d) Por outras dotações de créditos adicionais que vierem a ser autorizadas.

Art.6º. Constituem recursos financeiros da COMPANHIA HABITACIONAL DOS MUNICÍPIOS DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ:

I – As dotações de bens móveis e imóveis, máquinas, equipamentos, utensílios, materiais de construção e de todo e qualquer bem suscetível de avaliação econômica.

II – O produto da venda de bens e materiais disponíveis;

III – Dotações orçamentárias ou créditos adicionais dos municípios integrantes da COMPANHIA HABITACIONAL DOS MUNICÍPIOS DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ.

IV – Recursos provenientes de outras fontes.

Art.7º. Fica o Executivo Municipal autorizado a integrar a COMPANHIA HABITACIONAL DOS MUNICÍPIOS DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ, subscrevendo ações ordinárias da mesma, com direito a voto, até o limite de NCZ$ 113.953,99 (cento e treze mil novecentos e cinqüenta e três cruzados novos e noventa e nove centavos).

Art.8º. A integralização da capital referido no artigo anterior será realizada em moeda corrente nacional.

Art.9º. A estrutura, a organização e o funcionamento da COMPANHIA HABITACIONAL DOS MUNICÍPIOS DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ, serão regulamentados pelo respectivo Estatuto, a ser aprovado pela Assembléia Geral, observada a legislação em vigor.

Art.10º. Além do pessoal de seu próprio quadro, a COMPANHIA HABITACIONAL DOS MUNICÍPIOS DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ, poderá utilizar servidores públicos municipais, que vierem a ser colocados à sua disposição pela municipalidade, sem prejuízos para estes de seus vencimentos e demais vantagens decorrentes dos respectivos cargos.

Art.11º. Em caso de liquidação da COMPANHIA HABITACIONAL DOS MUNICÍPIOS DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ, o seu acervo reverterá ao Patrimônio Público Municipal, depois de pagas todas as dívidas e reembolsado o capital dos acionistas, inclusive a eventual participação dos mesmos nas reservas legais.

Art.12º. Fica o Executivo Municipal autorizado a garantir às operações de crédito que vierem a ser contratadas pela COMPANHIA HABITACIONAL DOS MUNICÍPIOS DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ para aplicação específica em obras do Município e de sua população, podendo, ser for o caso, vincular receitas e tributos próprios, observadas as disposições regulamentares ao Banco Central e da Caixa Econômica Federal.
Art.13º. A COMPANHIA HABITACIONAL DOS MUNICÍPIOS DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ é declarada de utilidade pública gozando a mesma, seus bens e serviços de isenção de tributos municipais.

Art.14º. O estatuto da COMPANHIA HABITACIONAL DOS MUNICÍPIOS DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ observará no que lhe for aplicável, os dispositivos da Lei das Sociedades Anônimas.

Art.15º. A COMPANHIA HABITACIONAL DOS MUNICÍPIOS DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ terá sede e foro na cidade de Blumenau, e funcionará por tempo indeterminado.

Art.16º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 03 de Abril de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicação na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, em 03 de Abril 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 448, DE 03 DE ABRIL DE 1990.

DISPÕE SOBRE A REDUÇÃO DO IMPOSTO TERRITORIAL URBANO, NOS CASOS QUE MENCIONA:

MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. O terreno urbano, com a área igual ou superior a 1 (um) hectare cujo proprietário ou possuidor, explorar atividade agropecuária ou hortifrutigranjeira e tiver uma receita anual igual ou superior conforme tabela a seguir, terá uma redução de 50% (cinquenta por cento) do Importo Territorial Urbano:

	Área
	Receita

	De 01 ha a 02 ha
	150 BTN’s

	De 02 ha a 06 ha
	385 BTN’s

	De 06 ha a 10 ha
	580 BTN’s

	Acima de 10 ha
	850 BTN’s


§1º. Para efeito de apuração da receita anual será considerado como ano-base o período de 1º de Janeiro a 31 de Dezembro do ano anterior ao do lançamento do Imposto.

§2º. O valor da BTN será considerado o do mês de Dezembro do ano-base.

Art.2º. A redução será concedida mediante requerimento do contribuinte, acompanhado de comprovante da receita anual.

§1º. Serão considerados comprovantes de receita anual, as notas fiscais de produtor ou laudo fornecido pela ACARESC e dependerá de análise e inspeção efetuada pela Fazenda Municipal.

§2º. O requerimento referido neste artigo será formalizado até o dia 31 de Janeiro de cada ano. 

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e, principalmente a Lei Nº 355, de 21 de Março de 1988.
Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 03 de Abril de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada, na forma determinada pela Legislação Vigente nos locais da Prefeitura.
Rio dos Cedros, 03 de Abril de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 449, DE 17 DE ABRIL DE 1990.
ALTERA A REDAÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 3º DA LEI Nº 437 DE 18 DE DEZEMBRO DE 1989 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS:

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal em exercício do Município de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. O Parágrafo Único do artigo 3º da Lei Nº 437, de 18 de Dezembro de 1989, passa a ter a seguinte redação:

Art.3º. ........................................................................................................................

........................................................................................................................
Parágrafo Único. Os valores das tabelas do artigo 2º e artigo 3º, expressos em cruzados novos, para a base de cálculo do IPTU serão convertidos em BTN’s, tomando-se como base a BTN mensal de Fevereiro de 1990 e os valores expressos em cruzados novos para base do cálculo do ITBI, serão convertidos em BTN’s tomando-se como base a BTN mensal de Dezembro de 1989.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 17 de Abril de 1990.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal em Exercício

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura.

Rio dos Cedros, em 17 de Abril de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 450, DE 17 DE ABRIL DE 1990.
AUTORIZA A ALIENAÇÃO DE BEM MÓVEL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS:

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal em exercício do Município de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a alienar, através de concorrência pública, o bem móvel abaixo relacionado:

1- Um trator retro escavadeira, marca Casse, modelo 5804, ano modelo 1983, pelo valor mínimo de Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros).
Art.2º. O valor apresentado na proposta pelos interessados não poderá ser inferior ao valor apresentado pela Comissão de Avaliação, devidamente designada pelo Prefeito Municipal.

Art.3º. O produto decorrente da alienação do bem móvel, ora especificado será contabilizado na rúbrica da receita: “Alienação de Bens Móveis”.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 17 de Abril de 1990.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal em Exercício

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura.

Rio dos Cedros, em 17 de Abril de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 451, DE 24 DE ABRIL DE 1990.

ANTECIPA O REAJUSTE DOS VENCIMENTOS, SALÁRIOS E PROVENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS:

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal em exercício do Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Ficam reajustados em 90% (noventa por cento), a partir de 1º de Março de 1990:

1- Os valores da escala-padrão de vencimentos dos funcionários do Quadro Único do Município;

2- Os valores das tabelas de vencimentos dos cargos dos funcionários e servidores vinculados ao Quadro Único do Magistério Público Municipal;

3- Os salários do pessoal contratado pelo regime de Consolidação das Leis de Trabalho;

4- Os valores dos símbolos da tabela de vencimentos dos cargos de provimento em comissão e das funções gratificadas (FG’s);

5- Os proventos de Aposentadoria dos Funcionários Inativos.

Art.2º. Os encargos decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 24 de Abril de 1990.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal em Exercício
A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 24 de Abril de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 452, DE 08 DE MAIO DE 1990.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM O GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E A POLÍCIA MILITAR:

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal em exercício do Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênio com o Governo do Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Segurança Pública e a Polícia Militar, para a delegação de encargos de regulamentação do uso das vias públicas.

Art.2º. As despesas oriundas deste convênio correrão por conta de dotações constantes do orçamento.
Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 08 de Maio de 1990.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal em Exercício
A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 08 de Maio de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 453, DE 15 DE MAIO DE 1990.

AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL:

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal em exercício do Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE, da cidade de Timbó, uma subvenção social no valor de CR$ 24.000,00 (vinte e quatro mil cruzeiros) para manutenção e desenvolvimento de suas atividades.

Parágrafo Único. A importância da subvenção social de que trata este artigo será paga em 8 (oito) parcelas iguais de CR$ 3.000,00 (três mil cruzeiros), a partir de Maio respectivamente.

Art.2º. A despesa decorrente desta Lei correrá por conta de dotação própria no Orçamento Vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 15 de Maio de 1990.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal em Exercício
A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 15 de Maio de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 454, DE 15 DE MAIO DE 1990.

AUTORIZA O EXECUTIVO A FIRMAR CONVÊNIO COM A MARISOL S/A INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO:

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal em exercício do Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênio com a Marisol S/A Indústria do Vestuário, para manter o funcionamento da Creche Municipal de Rio dos Cedros.

Art.2º. A despesa decorrente desta Lei correrá por conta de dotação própria do Orçamento Vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.
Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 15 de Maio de 1990.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal em Exercício
A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 15 de Maio de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 455, DE 15 DE MAIO DE 1990.

DISPÕE SOBRE A REDUÇÃO DO VALOR DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA, NA HIPÓTESE QUE MENCIONA:

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal em exercício do Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º. É concedida a redução de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, para os contribuintes que efetuarem o seu pagamento em parcela única até o dia 31 de Maio de 1990.
Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 15 de Maio de 1990.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal em Exercício
A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 15 de Maio de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 456, DE 15 DE MAIO DE 1990.

ANTECIPA O REAJUSTE DOS VENCIMENTOS, SALÁRIOS E PROVENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS:

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal em exercício do Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica concedido a título de antecipação salarial, o reajuste de 30% (trinta por cento) sobre os vencimentos percebidos no mês de Abril de 1990:

1- Os valores da escala-padrão de vencimentos dos funcionários do Quadro Único do Município;

2- Os valores das tabelas de vencimentos dos funcionários e servidores do Quadro Único do Magistério Público Municipal;

3- Os salários do pessoal contratado pelo regime de Consolidação das Leis de Trabalho;

4- Os valores dos símbolos da tabela de vencimentos dos cargos de provimento em comissão e das funções gratificadas;

5- Os proventos de Aposentadoria dos Funcionários Inativos.

Art.2º. O reajuste a que se refere o artigo anterior será deduzido do aumento que for concedido na data base.

Art.3º. Os encargos decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 15 de Maio de 1990.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal em Exercício
A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 15 de Maio de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 457, DE 05 DE JUNHO DE 1990.

ALTERA DISPOSITIVO DA LEI Nº 426 DE 27 DE OUTUBRO DE 1989:

MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º. O inciso III do artigo 6º da Lei Nº 426, de 27 de Outubro de 1989 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art.6º. Fica o Poder Executivo autorizado a:

I – ..............................................................................................................................
II – .............................................................................................................................
III – Abrir crédito suplementar até o limite de 200% (duzentos por cento) do total da despesa fixada nesta Lei à conta dos recursos de que trata o artigo 43º §1º da Lei Nº 4.320, de 17 de Março de 1964.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 05 de Junho de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada, na forma determinada pela Legislação Vigente nos locais da Prefeitura.
Rio dos Cedros, 05 de Junho de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 458, DE 05 DE JUNHO DE 1990.

AUTORIZA O RECEBIMENTO, POR DOAÇÃO, DE UM CAMINHÃO MERCEDES BENZ:

MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º. Fica a Prefeitura Municipal autorizada a receber, por doação gratuita, da SUCAM/MINISTÉRIO DA SAÚDE, um caminhão Mercedes Benz, chassis 34400711016312, LP-1111, 120 HP, ano 1967.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 05 de Junho de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada, na forma determinada pela Legislação Vigente nos locais da Prefeitura.
Rio dos Cedros, 05 de Junho de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 459, DE 21 DE JUNHO DE 1990.

ANTECIPA O REAJUSTE DOS VENCIMENTOS, SALÁRIOS E PROVENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS:

MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica concedido a título de antecipação salarial, o reajuste de 10% (dez por cento) sobre os vencimentos percebidos no mês de Maio de 1990:

1- Os valores da escala-padrão de vencimentos dos funcionários do Quadro Único do Município;

2- Os valores das tabelas de vencimentos dos funcionários e servidores do Quadro Único do Magistério Público Municipal;

3- Os salários do pessoal contratado pelo regime de Consolidação das Leis de Trabalho;

4- Os valores dos símbolos da tabela de vencimentos dos cargos de provimento em comissão e das funções gratificadas;

5- Os proventos de Aposentadoria dos Funcionários Inativos.

Art.2º. O reajuste a que se refere o artigo anterior será deduzido do aumento que for concedido na data base.

Art.3º. Os encargos decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 21 de Junho de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada, na forma determinada pela Legislação Vigente nos locais da Prefeitura.
Rio dos Cedros, 21 de junho de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 460, DE 26 DE JUNHO DE 1990.

AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL:

MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Público Municipal autorizado a conceder ao Circolo Trentino de Rio dos Cedros, uma subvenção social no valor de Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros) para manutenção e desenvolvimento de suas atividades.
Art.2º. A Instituição beneficiada pelo artigo 1º deverá apresentar os seguintes documentos para recebimento do auxílio:

I – Prova de mandato da Diretoria em exercício;

II – Exemplar dos estatutos, regulamentos ou compromissos da Instituição;

III – Certidão do registro e arquivamento dos atos constitutivos no Cartório do Ofício do Registro das Pessoas Jurídicas competentes;

IV – Prova de funcionamento regular da Instituição;

V – Nome, qualificação e endereço completos do responsável pelo recebimento e pela comprovação da correta utilização da subvenção concedida.

Art.3º. A Instituição contemplada com a subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal, a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias contados do recebimento, de acordo com as orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. A despesa decorrente desta Lei correrá à conta de dotação própria do Orçamento Vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 26 de Junho de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada, na forma determinada pela Legislação Vigente nos locais da Prefeitura.
Rio dos Cedros, 26 de Junho de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 461, DE 26 DE JUNHO DE 1990.

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A DESPENDER RECURSO PARA A PROMOÇÃO DA 2ª FESTA TRENTINA RIOCEDRENSE:

MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º. Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a despender recursos para a promoção da 2ª Festa Trentina Riocedrense de até CR$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros).

Parágrafo Único. O valor autorizado neste artigo será aplicado em: conjuntos e bandas musicais, publicidade, programas, convites, correios e telégrafos, transportes e viagens, material de expediente, combustíveis, refeições, construções acessórias.

Art.2º. A despesa decorrente desta Lei correrá por conta da dotação 3.1.3.2 – Serviços de Terceiros e Encargos – Gabinete do Prefeito, Orçamento do Município.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 26 de Junho de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada, na forma determinada pela Legislação Vigente nos locais da Prefeitura.
Rio dos Cedros, 26 de Junho de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 462, DE 26 DE JUNHO DE 1990.

AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL:

MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal em exercício do Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rio dos Cedros, uma subvenção social no valor de CR$ 24.000,00 (vinte e quatro mil cruzeiros) para manutenção e desenvolvimento de suas atividades.

Art.2º. A subvenção social de que trata o artigo anterior será paga em 6 (seis) parcelas iguais de CR$ 4.000,00 (quatro mil cruzeiros) cada, a contar do mês de Junho do corrente ano.

Art.3º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria no Orçamento Vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 26 de Junho de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal
A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 26 de Junho de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 463, DE 26 DE JUNHO DE 1990.

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO DE 1991 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS:
MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal em exercício do Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º. O Orçamento Anual do Município para o exercício financeiro de 1991 será elaborado segundo as diretrizes de que trata esta Lei.

Art.2º. No Projeto de Lei Orçamentária, as receitas e despesas serão orçadas a preços de Setembro de 1990, e automaticamente corrigidas, antes do inicio da execução orçamentária, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor – IPC, no período compreendido entre os meses de Setembro de Dezembro de 1990.

Parágrafo Único. O indexador previsto neste artigo poderá ser substituído por outro Índice que vir a ser adotado pelo Governo Federal para medir a inflação oficial.

Art.3º. O Orçamento Anual abrangerá os Poderes Executivos e Legislativos, seus fundos, órgãos e entidades de administração direta e indireta.

Art.4º. O Poder Executivo promoverá estudos visando introduzir as seguintes modificações na administração tributária do Município:

1- Adequar o Código Tributário Municipal ao no Sistema Tributário Nacional;

2- Atualizar o cadastro imobiliário do Município, dotando-o de informações que assegurem a justiça fiscal nos lançamentos do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;

3- Utilizar a contribuição de melhoria como instrumento financiador de obras municipais, principalmente no que se refere à pavimentação de ruas;

4- Rever os critérios de cobrança das taxas, para adequá-las ao custo real dos serviços que constituem os respectivos fatos geradores;

5- Promover a cobrança da dívida ativa.

Art.5º. Na elaboração da proposta orçamentária, sem prejuízo as normas financeiras estabelecidas pela legislação federal, observar-se-á o seguinte:

1- A despesa fixada não será superior à receita estimada;

2- Na estimativa das receitas, considerar-se-á a tendência ao presente exercício e efeitos das modificações na legislação tributária, as quais serão objeto de Projetos de Lei a serem encaminhado à Câmara Municipal, até dois meses antes do encerramento do exercício;
3- Não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos;

4- O pagamento do serviço da dívida, de pessoal e encargos e a manutenção de atividades terão prioridade sobre as ações de expansão;

5- Projetos em fase de execução terão preferência sobre novos projetos.

Art.6º. O Município aplicará 25% (vinte e cinco por cento) de sua receita resultante de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino, assegurando prioridade ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório.

Art.7º. Na fixação das despesas serão observadas as prioridade e metas constantes no anexo desta Lei.

Art.8º. As despesas com pessoal ativo e inativo da administração direta e indireta, dos Poderes Executivo e Legislativo, ficam limitadas a 65% (sessenta e cinco por cento) das receitas correntes.

§1º. No limite estabelecido neste artigo, incluem-se as despesas com remuneração de pessoal a qualquer título, proventos de aposentadoria e pensões, obrigações patronais e remuneração do Prefeito, Vice-prefeito e Vereadores.

§2º. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração além dos índices inflacionários, a criação de cargos ou alterações de estrutura de carreiras, bem como admissão de pessoal a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta, autarquias e fundações, só poderão ser feitas se houver prévia dotação orçamentária, suficiente para atender as projeções de despesas até o final do exercício, obedecidas o limite fixado no caput deste artigo.

Art.9º. A abertura de crédito suplementares será assegurada pela Lei Orçamentária até o limite de 50% (cinquenta por cento) da despesa fixada.
Art.10º. O orçamento assegurará recursos destinados à Reserva de Contingência Orçamentária, não superior a 30% (trinta por cento) e nem inferior a 10% (dez por cento) da despesa fixada.

Parágrafo Único. Não serão admitidas emendas no Orçamento que impliquem na redução do limite mínimo previsto neste artigo, quando a fonte de recursos nelas indicadas for a Reserva de Contingência Orçamentária.

Art.11º. A sistemática elaboração do orçamento obedecerá a estrutura organizacional dos Poderes Executivo e Legislativo, dos fundos criados por Lei, das autarquias e fundações que recebam recursos do Tesouro Nacional.
Art.12º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 26 de Junho de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal
A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 26 de Junho de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

ANEXO DA LEI Nº 463, DE 26 DE JUNHO DE 1990.

PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, NA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O EXERCÍCIO DE 1991:
Os recursos serão distribuídos de maneira a atenderem da melhor forma possível um desenvolvimento econômico e social do Município.

Na área da administração serão alocados recursos para manutenção das atividades e inclusive reforços nos itens das despesas de capital, objetivando investimentos destinados a adquirir equipamento para melhorar os controles administrativos orçamentários e financeiros.

Na área de mão-de-obra e serviços urbanos será distribuído o maior número de verbas, visto ser esta a área que atenderá todo o sistema viário do Município atendendo a manutenção, conservação, melhoramentos, reconstrução e construções de estradas, pontes e pontilhões, bueiros, calçamentos, praças, jardins e aquisição de máquinas, veículos e equipamentos para sempre melhor atender a municipalidade.
Na área da educação serão aplicados os 25% (vinte e cinco por cento) das receitas de impostos conforme consta no artigo 6º, da Lei de Diretrizes Orçamentárias, com a finalidade de assegurar condições de acesso e permanência do aluno na escola pública e na melhora da qualidade do ensino. Na educação serão além de mantidas as atividades relativas ao ensino de 0 a 6 anos, creches e ensino regular, também haveremos de alocar recursos para construir novas salas para jardins, creches e escola e investir no esporte e na cultura.

Na área da saúde serão destinados os recursos necessários a manutenção e melhoria do conjunto de ações desenvolvidas no sentido a promoção, proteção, recuperação e reabilitação da saúde.

Na agricultura haveremos de destinar recursos para garantir melhoramentos das atividades relativas à produção vegetal, produção animal, defesa sanitária animal e a manutenção da divisão de agricultura.

Rio dos Cedros, em 26 de Junho de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal
LEI Nº 464, DE 16 DE JULHO DE 1990.

ALTERA A REDAÇÃO DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 1º DA LEI Nº 394 DE 03 DE MARÇO DE 1989:
MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal em exercício do Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º. O parágrafo 2º do artigo 1º passa a figurar com a seguinte redação:

Art.1º. Fica o Prefeito Municipal autorizado a contratar pessoal, para suprir as necessidades de execução de serviços essenciais e inadiáveis nos setores de Educação, Saúde, Obras e Serviços Urbanos, conforme estabelece o artigo 37º, inciso IX da Constituição.

§1º. A contratação de que trata este artigo ser pelo regime de Consolidação das Leis do Trabalho e por tempo determinado de acordo com as necessidades do serviço.

§2º. Fica estabelecida a data de 31 de Março de 1991, como data limite para termino, dos contratos de trabalho.
Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria, consignada no Orçamento Vigente.
Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 16 de Julho de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal
A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 16 de Julho de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 465, DE 16 DE JULHO DE 1990.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM O GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DOS TRANSPORTES:
MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal em exercício do Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênio com o Governo do Estado de Santa Catarina através da Secretaria do Estado dos Transportes, objetivando a execução da drenagem pluvial da Rua Dom Pedro II, numa extensão de 620 m (seiscentos e vinte metros).
Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 16 de Julho de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal
A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 16 de Julho de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 466, DE 23 DE JULHO DE 1990.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM O GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, DO ABASTECIMENTO E DA IRRIGAÇÃO:
MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal em exercício do Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênio com o Governo do Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da Agricultura, do Abastecimento e da Irrigação, objetivando a retificação do canal de irrigação na localidade de Cedro Central neste Município de Rio dos Cedros.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 23 de Julho de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal
A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 23 de Julho de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 467, DE 23 DE JULHO DE 1990.

REAJUSTA VENCIMENTOS, SALÁRIOS E PROVENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS:
MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal em exercício do Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º. Ficam reajustados a partir de 1º de Julho de 1990, em 20% (vinte por cento):

I – Os valores da escala-padrão de vencimentos dos funcionários do Quadro Único do Município;

II – Os valores da tabela de vencimentos dos cargos dos funcionários e servidores vinculados ao Quadro do Magistério Público Municipal;

III – Os salários do pessoal contratado pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho;

IV – Os valores dos símbolos da tabela de vencimentos dos cargos em provimento e das Funções Gratificadas (FG’s);

V – Os proventos de aposentadoria dos funcionários inativos.

Art.2º. Os encargos decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria consignadas no Orçamento Vigente.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 23 de Julho de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal
A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 23 de Julho de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 468, DE 27 DE JULHO DE 1990.

SUPLEMENTA ORÇAMENTO E RATIFICA DECRETOS DE SUPLEMENTAÇÃO:
MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal em exercício do Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, por conta do excesso de arrecadação do corrente exercício a Reserva de Contingência, crédito suplementar ao Orçamento Vigente, no valor global de Cr$ 40.297.210,00 (quarenta milhões duzentos e noventa e sete mil duzentos e dez cruzeiros), distribuídos nas seguintes dotações orçamentárias:

	00.00 – Câmara de Vereadores
	
	

	01010012.001 – Manutenção das Atividades Legislativas
	
	

	3.1.1.1 – Pessoal civil
	380.000,00
	

	3.1.1.3 – Obrigações patronais
	25.000,00
	

	3.1.3.1 – Remuneração de serviços pessoais
	41.510,00
	

	
	
	446.510,00

	01.01 – Gabinete do Prefeito
	
	

	0307020.002 – Manutenção e Funcionamento do Gabinete do Prefeito
	
	

	3.1.1.1 – Pessoal civil
	550.000,00
	

	3.1.3.2 – Outros serviços e encargos
	600.000,00
	

	
	
	1.150.000,00

	01.02 – Assessoria Jurídica
	
	

	03090432.003 – Coordenação e Assessoramento das Atividades Executivas
	
	

	3.1.1.1 – Pessoal civil
	75.000,00
	

	
	
	75.000,00

	02.01 – Diretoria de Administração
	
	

	03070212.004 – Manutenção das Atividades Administrativas e Supervisão
	
	

	3.1.1.1 – Pessoal civil
	170.000,00
	

	3.1.1.3 – Obrigações patronais
	65.700,00
	

	3.1.3.2 – Outros serviços e encargos
	60.000,00
	

	3.2.3.3 – Contribuições correntes
	100.000,00
	

	3.2.5.1 – Inativos
	390.000,00
	

	3.2.5.2 – Pensionistas
	30.000,00
	

	3.2.5.3 – Salário família
	20.000,00
	

	3.2.8.0 – PASEP
	200.000,00
	

	
	
	1.035.700,00

	02.02 – Diretoria da Fazenda
	
	

	03080322.005 – Manutenção de Administração Financeira Orçamentária e Tributária
	
	

	3.1.1.1 – Pessoal civil
	300.000,00
	

	3.1.1.3 – Obrigações patronais
	18.000,00
	

	3.1.3.2 – Outros serviços e encargos
	150.000,00
	

	
	
	468.000,00

	03.01 – Serviços Urbanos
	
	

	10603232.006 – Manutenção dos Serviços Urbanos Municipais
	
	

	3.1.1.1 – Pessoal civil
	190.000,00
	

	3.1.3.2 – Outros serviços e encargos
	500.000,00
	

	3.2.6.2 – Outros encargos da dívida contratada
	48.000,00
	

	4.1.1.0 – Obras e instalações
	630.000,00
	

	4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente
	5.000,00
	

	4.3.5.1 – Amortização da dívida contratada
	45.000,00
	

	
	
	1.418.000,00

	10583281.002 – Construção de Praças e Jardins
	
	

	4.1.1.0 – Obras e instalações 
	500.000,00
	

	
	
	500.000,00

	03.02 – Serviços Rodoviários Municipais
	
	

	16885382.007 – Manutenção e Conservação do Setor Rodoviário Municipal
	
	

	3.1.1.1 – Pessoal civil
	1.450.000,00
	

	3.1.1.3 – Obrigações patronais
	500.000,00
	

	3.1.2.0 – Material de consumo
	2.000.000,00
	

	3.1.3.2 – Outros serviços e encargos
	700.000,00
	

	4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente
	23.660.000,00
	

	
	
	28.310.000,00

	16885341.003 – construções de Pontes e Pontilhões
	
	

	4.1.1.0 – Obras e instalações
	970.000,00
	

	
	
	970.000,00

	04.01 – Serviços de Ensino
	
	

	08421882.008 – Manutenção do Ensino Regular no Município
	
	

	3.1.1.1 – Pessoal civil
	1.100.000,00
	

	3.1.1.3 – Obrigações patronais
	450.000,00
	

	3.1.2.0 – Material de consumo
	200.000,00
	

	3.1.3.2 – Outros serviços e encargos
	500.000,00
	

	3.2.5.1 – Inativos
	80.000,00
	

	
	
	2.330.000,00

	0841185.2009 – Manutenção e Conservação de Creches
	
	

	3.1.1.1 – Pessoal civil
	270.000,00
	

	3.1.1.3 – Obrigações patronais
	90.000,00
	

	3.1.2.0 – Material de consumo
	100.000,00
	

	4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente
	44.000,00
	

	
	
	504.000,00

	08411902.010 – Manutenção e Conservação do Pré-escolar
	
	

	3.1.1.1 – Pessoal civil
	300.000,00
	

	3.1.1.3 – Obrigações patronais
	70.000,00
	

	
	
	370.000,00

	08472392.014 – Apoio Financeiro a Estudantes do Município
	
	

	3.2.3.1 – Subvenções sociais
	300.000,00
	

	
	
	300.000,00

	08462241.006 – Construção do Parque Esportivo Municipal
	
	

	4.1.1.0 – Obras e instalações
	1.360.000,00
	

	
	
	1.360.000,00

	04.02 – Serviço de Cultura e Esporte
	
	

	08462243.011 – Manutenção dos Serviços de Cultura e Esporte
	
	

	3.2.3.1 – Subvenções sociais
	150.000,00
	

	
	
	150.000,00

	04.03 – Serviços de Saúde e Assistência Social
	
	

	13754282.012 – Manutenção dos Serviços Gerais de Saúde
	
	

	3.1.1.1 – Pessoal civil
	50.000,00
	

	3.1.1.3 – Obrigações patronais
	13.000,00
	

	3.1.2.0 – Material de consumo
	100.000,00
	

	3.1.3.2 – Outros serviços e encargos
	240.000,00
	

	3.2.5.9 – Outras transferências a pessoas
	60.000,00
	

	3.2.3.1 – Subvenções sociais
	95.000,00
	

	
	
	558.000,00

	05.01 – Diretoria de Fomento Agropecuário
	
	

	04150882.013 – Manutenção dos Serviços Agropecuários do Município
	
	

	3.1.1.1 – Pessoal civil
	55.000,00
	

	3.1.1.3 – Obrigações patronais
	23.000,00
	

	3.1.2.0 – Material de consumo
	50.000,00
	

	3.1.3.2 – Outros serviços e encargos
	40.000,00
	

	3.2.3.1 – Subvenções sociais
	34.000,00
	

	3.2.3.3 – Contribuições correntes
	150.000,00
	

	
	
	332.000,00

	TOTAL
	
	40.297.210,00


Art.2º. Ficam ratificados os Decretos de Suplementações ao Orçamento vigente editados com fundamento no artigo 6º da Lei Municipal nº 426 de 27 de Outubro de 1989.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 27 de Julho de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal
A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 27 de Julho de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 469, DE 27 DE JULHO DE 1990.

ABRE CRÉDITO ESPECIAL E CRIA ITEM NO ORÇAMENTO VIGENTE:
MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal em exercício do Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um crédito especial em até o valor de Cr$ 370.000,00 (trezentos e setenta mil cruzeiros) para aquisição de duas linhas telefônicas, com a seguinte classificação orçamentária:

	04.00
	Diretoria de Educação e Promoção Social

	04.01
	Serviço de Ensino

	08421882.008
	Manutenção de Ensino Regular no Município

	4.0.0.0
	Despesas de Capital

	4.2.0.0
	Inversões Financeiras

	4.2.5.0
	Aquisição de Títulos Representativos de Capital Já Integralizados


Art.2º. Os recursos para cobrir as despesas do artigo 1º, serão originados pelo excesso de arrecadação do corrente exercício.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 27 de Julho de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal
A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 27 de Julho de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 470, DE 17 DE AGOSTO DE 1990.

ALTERA DISPOSITIVO DA LEI Nº 457 DE 05 DE JUNHO DE 1990:
MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal em exercício do Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º. O inciso III do artigo 1º da Lei Nº 457 de 05 de Junho de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

I – ..............................................................................................................................

II – .............................................................................................................................

III – Abrir crédito suplementar até o limite de 700% (setecentos por cento) do total da despesa fixada na Lei Nº 426 de 27 de Outubro de 1989, a conta do recurso de que trata o artigo 43º, §1º, da Lei Nº 4.320 de 17 de Março de 1964.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 14 de Agosto de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal
A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 14 de Agosto de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 471, DE 22 DE AGOSTO DE 1990.

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A “ASSOCIAÇÃO DAS SENHORAS ROTARIANAS DE RIO DOS CEDROS”:
MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal em exercício do Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º. Fica declarada de utilidade pública a “Associação das Senhoras Rotarianas de Rio dos Cedros” – fundada em 11 de Dezembro de 1973, com sede na cidade de Rio dos Cedros e Fórum na Comarca de Timbó.

Art.2º. A utilidade de que trata o artigo anterior ficam assegurados todos os direitos e vantagens da Legislação Vigente.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 22 de Agosto de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal
A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 22 de Agosto de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 472, DE 04 DE SETEMBRO DE 1990.

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A “ASSOCIAÇÃO JUVENTUDE UNIDA RIOCEDRENSE – JURCE”:
MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal em exercício do Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º. Fica declarada de utilidade pública a Associação Juventude Unida Riocedrense – JURCE, fundada em 21 de Maio de 1978, com sede na cidade de Rio dos Cedros e Fórum na Comarca de Timbó.

Art.2º. A entidade de que trata o artigo anterior ficam assegurados todos os direitos e vantagens da Legislação Vigente.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 04 de Setembro de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal
A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 04 de Setembro de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 473, DE 04 DE SETEMBRO DE 1990.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM O GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DOS TRANSPORTES:
MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal em exercício do Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autoriza a firmar convênio com o Governo do Estado de Santa Catarina através da Secretaria de Estado dos Transportes, objetivando a execução da construção de uma ponta em concreto armado de 4:50 por 8:40 na Rodovia Municipal RCD-110 que liga Rio dos Cedros a Jaraguá do Sul, no trecho compreendido entre a localidade de Alto Pomeranos a Rio Ada.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 04 de Setembro de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal
A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 04 de Setembro de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 474, DE 18 DE SETEMBRO DE 1990.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR CONVÊNIO COM A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ – AMMVI:
MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal em exercício do Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênio com a Associação dos Municípios do Médio Vale do Itajaí – AMMVI, objetivando a implantação e manutenção de um sistema integrado de Contabilidade Pública informatizado, desenvolvido em linguagem Cobol-MB, compatível com PC ou similar multiusuário.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria do Orçamento Vigente.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 18 de Setembro de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal
A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 18 de Setembro de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 475, DE 18 DE SETEMBRO DE 1990.

CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS:
MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal em exercício do Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º. Fica criado o Fundo Municipal de Saúde – FMS, cujo objetivo é o desenvolvimento dos Programas de Trabalho relacionado com a saúde individual e coletiva com o meio ambiente, coordenados pelo Departamento Municipal de Educação, Saúde e Assistência Social ou equivalente.

Art.2º. Constituem recursos financeiros do fundo:

I – As dotações constantes do Orçamento Geral do Município;

II – As contribuições, subvenções e auxílios de órgãos da administração direta ou indireta, federal, estadual ou municipal;

III – As receitas oriundas de convênios, acordos e contratos celebrados entre o Município e instituições públicas e privadas, cuja execução seja, da competência do Departamento Municipal de Educação, Saúde e Assistência Social ou equivalente;
IV – As dotações recebidas de pessoas físicas ou jurídicas ou de organismos públicos nacionais ou estrangeiros;

V – O produto da alienação de material ou equipamentos inservíveis;

VI – A remuneração oriunda de aplicações financeiras;

VII – Outras receitas especificamente destinadas ao fundo.

Art.3º. A administração do FMS será feita pelo Departamento Municipal de Educação, Saúde e Assistência Social ou equivalente.

Parágrafo Único. A movimentação e aplicação dos recursos do FMS serão feita pelo Departamento Municipal de Educação, Saúde e Assistência Social ou equivalente, em conjuntos com outra autoridade municipal.

Art.4º. Decreto do Poder Executivo aprovará o regulamento do Fundo criado por esta Lei e baixará os atos complementares necessários.
Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 18 de Setembro de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal
A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 476, DE 18 DE SETEMBRO DE 1990.

AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL:

MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Público Municipal autorizado a conceder ao Clube dos Universitários de Rio dos Cedros – CEURI, uma subvenção social no valor de Cr$ 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros) para manutenção e desenvolvimento de suas atividades.

Parágrafo Único. A importância da subvenção social constante deste artigo será paga em 03 (três) parcelas iguais de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros), nos meses de Setembro, Outubro e Novembro respectivamente.
Art.2º. A Instituição beneficiada pelo artigo 1º deverá apresentar os seguintes documentos para recebimento do auxílio:

I – Prova de mandato da Diretoria em exercício;

II – Exemplar dos estatutos, regulamentos ou compromissos da Instituição;

III – Certidão do registro e arquivamento dos atos constitutivos no Cartório do Ofício do Registro das Pessoas Jurídicas competentes;

IV – Prova de funcionamento regular da Instituição;

V – Nome, qualificação e endereço completos do responsável pelo recebimento e pela comprovação da correta utilização da subvenção concedida.

Art.3º. A Instituição contemplada com a subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal, a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias contados do recebimento da última parcela de acordo com as orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir, utilizando-se dos recursos do exercício, um crédito especial no valor de Cr$ 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros) destinados a cobrir as despesas com o transporte de alunos universitários. O crédito especial a que se refere este artigo obedecerá à seguinte classificação:

	04.00
	Diretoria de Ensino e Promoção Social

	04.01
	Serviço de Ensino

	08
	Educação e Cultura

	0847
	Assistência a Educandos

	0847239
	Transporte Escolar

	08472392.014
	Apoio aos Estudantes do Município

	3.0.0.0
	Despesas Correntes

	3.2.0.0
	Transferências Correntes

	3.2.3.1
	Subvenções Sociais


Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 18 de Setembro de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada, na forma determinada pela Legislação Vigente nos locais da Prefeitura.
Rio dos Cedros, 18 de Setembro de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 477, DE 25 DE SETEMBRO DE 1990.

REAJUSTA VENCIMENTOS, SALÁRIOS E PROVENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS:
MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal em exercício do Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º. Ficam reajustados a partir de 1º de Setembro de 1990, em 10% (dez por cento):

I – Os valores da escala-padrão de vencimentos dos funcionários do Quadro Único do Município;

II – Os valores da tabela de vencimentos dos cargos dos funcionários e servidores vinculados ao Quadro do Magistério Público Municipal;

III – Os salários do pessoal contratado pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho;

IV – Os valores dos símbolos da tabela de vencimentos dos cargos de provimento em comissão e das Funções Gratificadas (FG’s);

V – Os proventos de aposentadoria dos funcionários inativos.

Art.2º. Os encargos decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria consignadas no Orçamento Vigente.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 25 de Setembro de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal
A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 25 de Setembro de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 478, DE 23 DE OUTUBRO DE 1990.

REAJUSTA VENCIMENTOS, SALÁRIOS E PROVENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS:
MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal em exercício do Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º. Ficam reajustados a partir de 1º de Outubro de 1990, em 20% (vinte por cento):

I – Os valores da escala-padrão de vencimentos dos funcionários e servidores do Quadro Único do Município;

II – Os valores da tabela de vencimentos dos cargos dos funcionários e servidores vinculados ao Quadro do Magistério Público Municipal;

III – Os salários do pessoal contratado pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho;

IV – Os valores dos símbolos da tabela de vencimentos dos cargos de provimento em comissão e das Funções Gratificadas (FG’s);

V – Os proventos de aposentadoria dos funcionários inativos.

Art.2º. Os encargos decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria consignadas no Orçamento Vigente.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 23 de Outubro de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal
A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 23 de Outubro de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 479, DE 06 DE NOVEMBRO DE 1990.

ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES DO ORÇAMENTO VIGENTE:
MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal em exercício do Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a anular em até o montante dos valores das dotações abaixo relacionadas:

	00.00 – Câmara de Vereadores
	
	

	01010012.001 – Manutenção das Atividades Legislativas
	
	

	3.1.2.0 – Material de consumo
	10.000,00
	

	3.1.3.2 – Outros serviços e encargos
	7.900,00
	

	4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente
	30.000,00
	

	
	
	47.900,00

	01.01 – Gabinete do Prefeito
	
	

	03070202.002 – Manutenção e Funcionamento do Gabinete do Prefeito
	
	

	4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente
	1.000,00
	

	
	
	1.000,00

	01.02 – Assessoria Jurídica
	
	

	03090432.003 – Coordenação e Assessoramento das Atividades Legislativas
	
	

	3.1.3.2 – Outros serviços e encargos
	1.000,00
	

	4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente
	10.000,00
	

	
	
	11.000,00

	02.01 – Diretoria de Administração
	
	

	03070212.004 – Manutenção das Atividades Administrativas e Supervisão
	
	

	3.1.3.1 – Remuneração e serviços pessoais
	8.000,00
	

	4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente
	107.000,00
	

	
	
	115.000,00

	02.02 – Diretoria da Fazenda
	
	

	03080322.005 – Manutenção da Administração Financeira, Tributária e Orçamentária
	
	

	3.1.9.2 – Despesas de exercícios anteriores
	12.700,00
	

	3.2.6.7 – Correção monetária sobre operações de crédito para antecipação da receita
	5.000,00
	

	4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente
	30.000,00
	

	
	
	47.700,00

	03.01 – Serviços Urbanos
	
	

	10603232.006 – Manutenção dos Serviços Urbanos Municipais
	
	

	3.1.1.3 – Obrigações patronais
	2.000,00
	

	3.1.3.1 – Remuneração de serviços pessoais
	3.400,00
	

	4.1.1.0 – Obras e instalações
	380.000,00
	

	
	
	385.400,00

	10583281.002 – Construções de Praças e Jardins
	
	

	4.1.1.0 – Obras e instalações
	366.000,00
	

	
	
	366.000,00

	16885382.007 – Manutenção e Conservação do Setor Rodoviário Municipal
	
	

	4.1.1.0 – Obras e instalações
	439.000,00
	

	
	
	439.000,00

	04.01 – Serviço de Ensino
	
	

	08421882.008 – Manutenção do Ensino Regular no Município
	
	

	3.1.3.1 – Remuneração de serviços pessoais
	5.000,00
	

	3.2.3.1 – Subvenções sociais
	2.000,00
	

	3.2.5.3 – Salário família
	800,00
	

	3.2.5.4 – Apoio financeiro à estudante
	2.100,00
	

	
	
	9.900,00

	08411851.005 – Construção de uma creche
	
	

	4.1.1.0 – Obras e instalações
	100.000,00
	

	
	
	100.000,00

	08411902.010 – Manutenção e Conservação de Pré-escolares
	
	

	3.1.3.2 – Outros serviços e encargos
	5.000,00
	

	4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente
	1.000,00
	

	
	
	6.000,00

	08411901.004 – Construção e Ampliação de Pré-escolares
	
	

	4.1.1.0 – Obras e instalações
	500.000,00
	

	
	
	500.000,00

	04.02 – Serviço de Cultura e Esporte
	
	

	08462242.011 – Manutenção dos Serviços de Cultura e Esporte
	
	

	3.1.2.0 – Material de consumo
	5.000,00
	

	3.1.3.2 – Outros serviços e encargos
	1.000,00
	

	
	
	6.000,00

	04.03 – Serviço de Saúde e Assistência Social
	
	

	13754282.012 – Manutenção dos Serviços Gerais de Saúde
	
	

	4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente
	10.000,00
	

	4.1.1.0 – Obras e Instalações
	10.000,00
	

	
	
	20.000,00

	05.01 – Diretoria de Fomento Agropecuário
	
	

	04182691.008 – Expansão de Rede de Energia Elétrica
	
	

	4.1.1.0 – Obras e instalações
	100.000,00
	

	
	
	100.000,00

	TOTAL
	
	2.464.900,00


Art.2º. Com a soma das anulações do artigo 1º fica suplementado o item 9.9.9.9 – Reserva de Contingência, no valor de Cr$ 2.464.900,00 (dois milhões quatrocentos e sessenta e quatro mil novecentos cruzeiros) para posterior distribuição conforme a Lei Municipal Nº 426 de 27 de Outubro de 1989 e Nº 470 de 14 de Agosto de 1990.
Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 06 de Novembro de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal
A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 06 de Novembro de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 480, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1990.

REAJUSTA VENCIMENTOS, SALÁRIOS E PROVENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS:
MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal em exercício do Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º. Ficam reajustados a partir de 1º de Novembro de 1990, em 20% (vinte por cento):

I – Os valores da escala-padrão de vencimentos dos cargos dos funcionários do Quadro Único do Município;

II – Os valores da tabela de vencimentos dos cargos dos funcionários e servidores vinculados ao Quadro do Magistério Público;

III – Os salários do pessoal contratado pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho;

IV – Os valores dos símbolos da tabela de vencimentos dos cargos de provimento e das Funções Gratificadas (FG’s);

V – Os proventos de aposentadoria dos funcionários inativos.

Art.2º. Os encargos decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria consignadas no Orçamento Vigente.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 20 de Novembro de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal
A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 20 de Novembro de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 481, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1990.

ATUALIZA PLANTA DE VALORES BASES DE CÁLCULO PARA O LANÇAMENTO DO IMPOSTO TERRITORIAL E PREDIAL URBANO – IPTU, IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE INTER-VIVOS – ITBI, ALTERA ALÍQUOTA SOBRE A TAXA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS:
MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal em exercício do Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º. Fica atualizada para o exercício de 1991 a planta de valores, bases de cálculo para o lançamento do Imposto Territorial e Predial Urbano – IPTU, mediante a aplicação do índice de 600% (seiscentos por cento) sobre os valores estabelecidos na Lei Nº 449, de 19 de Abril de 1990, conforme tabela anexa.

Art.2º. Fica atualizada para o exercício de 191, a planta de valores, bases de cálculo para o Imposto Sobre a Transmissão de Inter-vivos – IBTI, mediante a aplicação do índice de 292% (duzentos e noventa e dois por cento) sobre os valores estabelecidos na Lei nº 449, de 19 de Abril de 1990, conforme tabela anexa.

Art.3º. Fica alterada a alíquota sobre a Taxa de Prestação de Serviços, de 0,3% para 1,00% da Unidade Fiscal por metro linear de testada, estabelecida na Lei Nº 186, de 23 de Novembro de 1977.

Art.4º. Fica alterado para 4 (quatro) o número máximo de parcelas para o pagamento do IPTU, estabelecido no artigo 7º da Lei Nº 437 de 18 de Dezembro de 1989.

Art.5º. Ficam alteradas as épocas de pagamento do Imposto Territorial e Predial Urbano – IPTU, estabelecidas no artigo 6º do Decreto Nº 427 de 27 de Dezembro de 1983 para os meses de Janeiro, Março, Maio e Julho.

Art.6º. Fica excluída da Zona Nº 03 (três) a Rua Dom Pedro II, no trecho compreendido da Zona Nº 02 (dois) até encontrar a linha de divisa do perímetro urbano e, criada a Zona Nº 02-A específica para o trecho citado nesta artigo.
Art.7º. Fica concedido um desconto de 15% (quinze por cento), ao contribuinte que efetuar o pagamento total do tributo até 31 de Janeiro de 1991.

Art.8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 27 de Novembro de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal
A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 27 de Novembro de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

TABELA DE VALORES PARA CÁLCULO DE IPTU E ITBI SEM TERRENOS (Anexo Lei Nº 481 de 27/11/1990)
O valor venal, base por metro quadrado dos terrenos urbanos, fica estabelecido por zona, o constante da seguinte tabela:

	ZONA Nº 01
	

	De 0 a 30 metros
	40.9430 BTN’s

	De 30 a 150 metros
	16.3772 BTN’s

	De 150 a 300 metros
	8.1886 BTN’s

	De 300 a 500 metros
	3.9305 BTN’s

	Acima de 500 metros
	1.9649 BTN’s

	ZONA Nº 02
	

	De 0 a 30 metros
	24.5638 BTN’s

	De 30 a 150 metros
	10.2354 BTNs

	De 150 a 300 metros
	4.9121 BTNs

	De 300 a 500 metros
	2.7839 BTNs

	Acima de 500 metros
	1.3916 BTNs

	ZONA Nº 02-A
	

	De 0 a 30 metros
	20.4529 BTNs

	De 30 a 150 metros
	8.5217 BTNs

	De 150 a 300 metros
	4.0901 BTNs

	De 300 a 500 metros
	2.3178 BTNs

	Acima de 500 metros
	1.1586 BTNs

	ZONA Nº 03
	

	De 0 a 30 metros
	16.3772 BTNs

	De 30 a 150 metros
	7.3696 BTNs

	De 150 a 300 metros
	3.6848 BTNs

	De 300 a 500 metros
	1.8011 BTNs

	Acima de 500 metros
	0.9002 BTNs

	ZONA Nº 04
	

	De 0 a 30 metros
	8.1886 BTNs

	De 30 a 150 metros
	3.6848 BTNs

	De 150 a 300 metros
	1.6373 BTNs

	De 300 a 500 metros
	0.8183 BTNs

	Acima de 500 metros
	0.4095 BTNs

	ZONA Nº 05
	

	De 0 a 30 metros
	4.0943 BTNs

	De 30 a 150 metros
	1.6373 BTNs

	De 150 a 300 metros
	0.9821 BTNs

	De 300 a 500 metros
	0,4914 BTNs

	Acima de 500 metros
	0,2457 BTNs

	ZONA Nº 06
	

	De 0 a 30 metros
	2.4563 BTNs

	De 30 a 150 metros
	1.1459 BTNs

	De 150 a 300 metros
	0.5726 BTNs

	De 300 a 500 metros
	0.2863 BTNs

	Acima de 500 metros
	0.1428 BTNs


TABELA DE VALORES PARA CÁLCULO DE IPTU E ITBI SEM CONSTRUÇÕES

(Anexo Lei Nº 481 de 27/11/1990)
	RESIDENCIAIS
	

	De alvenaria até 100 m²
	286,6031 BTNs

	De alvenaria de 100 a 150 m²
	409,4328 BTNs

	De alvenaria acima de 150 m²
	573,2062 BTNs

	De madeira até 100 m²
	176,0563 BTNs

	De madeira de 100 a 150 m²
	245,6594 BTNs

	De madeira acima de 150 m²
	327,5461 BTNs

	COMERCIAIS
	

	De alvenaria
	327,5461 BTNs

	De madeira
	204,7164 BTNs

	INDRUSTRIAL
	

	De alvenaria para uso industrial e depósitos
	225,1879 BTN’s

	De madeira para uso industrial e depósitos
	135,7164 BTNs

	GALPÕES
	

	De alvenaria aberto
	81,8860 BTNs

	De alvenaria fechado
	163,7727 BTNs

	De madeira aberto
	49,1316 BTNs

	De madeira fechado
	98,2639 BTNs


DEPRECIAÇÕES DE CONSTRUÇÃO
	Construção de Alvenaria

	Anos
	02 a 05
	06 a 10
	11 a 15
	16 a 20
	21 a 30
	Acima de 30

	Percentual
	10%
	15%
	20%
	25%
	30%
	40%

	Construção de Madeira

	Anos
	02 a 05
	06 a 10
	11 a 15
	16 a 20
	Acima de 20

	Percentual
	15%
	30%
	40%
	50%
	60%


LEI Nº 482, DE 04 DE DEZEMBRO DE 1990.

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 1991:
MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal em exercício do Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º. O Orçamento do Município de Rio dos Cedros, para o exercício financeiro de 1991, discriminado nos anexos integrantes desta Lei, estima a Receita e fixa a Despesa em Cr$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de cruzeiros).

Art.2º. A Receita será realizada mediante a arrecadação de tributos, rendas e outras receitas, na foram da legislação em vigor, com o seguinte deslocamento:

	Receitas Correntes

	Receita Tributária
	Cr$ 67.000.000,00
	

	Receita Patrimonial
	Cr$ 10.501.000,00
	

	Receita Agropecuária
	Cr$ 500.000,00
	

	Transferências Correntes
	Cr$ 405.700.000,00
	

	Outras Receitas Correntes
	Cr$ 3.301.000,00
	

	Subtotal
	Cr$ 487.002.000,00

	Receitas de Capital

	Operações de Crédito
	Cr$ 898.000,00
	

	Alienações de Bens
	Cr$ 100.000,00
	

	Transferências de Capital
	Cr$ 111.000.000,00
	

	Outras Receitas de Capital
	Cr$ 1.000.000,00
	

	Subtotal
	Cr$ 112.998.000,00

	TOTAL
	Cr$ 600.000.000,00


Art.3º. A Despesa fixada observará a programação e classificação constante dos inclusos anexos, por unidades orçamentárias como segue:
	Câmara de Vereadores
	Cr$ 10.510.000,00
	

	Gabinete do Prefeito
	Cr$ 15.640.000,00
	

	Assessoria Jurídica
	Cr$ 2.141.000,00
	

	Diretoria de Administração
	Cr$ 15.420.000,00
	

	Diretoria da Fazenda
	Cr$ 12.255.000,00
	

	Serviços Urbanos
	Cr$ 57.310.000,00
	

	Serviço Rodoviário Municipal
	Cr$ 207.100.000,00
	

	Serviços de Ensino
	Cr$ 129.780.000,00
	

	Serviço de Cultura e Esporte
	Cr$ 30.600.000,00
	

	Serviço de Saúde e Assistência Social
	Cr$ 41.600.000,00
	

	Diretoria de Fomento Agropecuário
	Cr$ 15.750.000,00
	

	Reserva de Contingência
	Cr$ 61.894.000,00
	

	TOTAL
	Cr$ 600.000.000,00


Art.4º. Este Orçamento compreende os Poderes: Executivo, Legislativo, seus fundos, órgãos e entidades da administração, direta, indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Município e as normas da Lei Nº 4.320, de 17 de Março de 1964.
Art.5º. O Poder Executivo é autorizado a tomar as medidas necessárias para ajustar o fluxo dos dispêndios ao efetivo comportamento da arrecadação, ao longo do exercício financeiro.

Art.6º. Fica o Poder Executivo autorizado a:

I – Designar órgãos centrais para movimentar dotações atribuídas a unidades orçamentárias e promover os ajustamentos orçamentários, financeiros e contábeis decorrentes de reorganização administrativa.

II – Realizar operações de crédito, ainda que por antecipação da receita, limitado o valor das primeiras ao disposto no artigo 167º da Constituição Federal.

III – Abrir crédito suplementar até o limite de 50% (cinquenta por cento) do total da despesa fixada nesta Lei, à conta dos recursos de que trata o artigo 43º, parágrafo 1º, da Lei Nº 4.320, de 17 de Março de 1964.

IV – Abrir crédito suplementar correspondente à aplicação das receitas vinculadas até o limite do excesso de arrecadação efetiva realizado, sobre a respectiva previsão orçamentária.
Art.7º. Fica ainda o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares, nos limites da efetiva arrecadação, à conta do excesso de arrecadação representado pelo saldo positivo das diferenças acumuladas, mês a mês, entre a arrecadação prevista e a realizada que resulte unicamente de variações adicionais de preços ocorridos a partir do mês de Janeiro de 1991 considerada a tendência do exercício.

Parágrafo Único. Os créditos suplementares a que se refere este artigo, serão abertos por decreto do Poder Executivo, sempre limitadas as despesas e parâmetros a seguir discriminados.

I – Pessoal e encargos sociais: de acordo com os reajustes concedidos aos servidores públicos no decorrer do exercício financeiro.

II – Outras despesas de custeio: variação do índice de preços ao consumidor – IPC, a partir de Janeiro de 1991.

Art.8º. A Reserva de Contingência será destinada, por ato do Poder Executivo, a suprir insuficiências nas dotações orçadas, não se incluindo, no limite previsto no artigo 6º, inciso III, as suplementações feitas como a utilização dos seus recursos.

Art.9º. Esta Lei entrará em vigor em 1º de Janeiro de 1991.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 04 de Dezembro de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal
A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 04 de Dezembro de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 483, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1990.

CRIA PONTO DE CARRO DE ALUGUEL “TÁXI” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS:

MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal em exercício do Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º. Fica criado um Ponto de Carro de Aluguel “Táxi” de número 05 (cinco), na localidade de Rio Herta, neste Município.

Parágrafo Único. O ponto de permanência do carro será na Estrada Geral Rio Herta, no pátio da Casa Comercial, estabelecido as margens do Ribeirão Herta a 15 metros da bifurcação da estrada que liga as localidades de Rio Rosina e Alto Rio dos Cedros.

Art.2º. Para o ponto de “táxi” criado pelo artigo anterior, fica fixado o limite de 01 (um) carro de aluguel.
Art.3º. Os interessados deverão requerer ao Chefe do Poder Executivo, a legalização de suas atividades e a devida autorização de funcionamento.

Art.4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 17 de Dezembro de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal
A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 17 de Dezembro de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 484, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990.

CONCEDE DESCONTO AOS CONTRIBUINTES DO I.P.T.U.:
MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal em exercício do Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º. No ato do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, aos contribuintes será concedido o desconto de 40% (quarenta por cento), sobre o resultado final do calculo na transformação em “Cruzeiros dos Bônus do Tesouro Nacional – BTN’s” que representam o tributo do carnê respectivo.

Parágrafo Único. O desconto de que trata o caput deste artigo é valido unicamente para o exercício financeiro de 1991.

Art.2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 28 de Dezembro de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal
A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 28 de Dezembro de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 485, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990.

ANULA DOTAÇÕES DO ORÇAMENTO VIGENTE:
MARCOS MARCHETTI, Prefeito Municipal em exercício do Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a anular em até o montante dos valores das dotações abaixo relacionadas:

	00.00 – Câmara de Vereadores

	01010012.001 – Manutenção das Atividades Legislativas

	3.1.1.1 – Pessoal civil
	8.480,00
	

	3.1.1.3 – Obrigações patronais
	500,00
	

	
	
	8.980,00

	01.01 – Gabinete do Prefeito

	03070202.002 – Manutenção e Funcionamento do Gabinete do Prefeito

	3.1.1.1 – Pessoal civil
	29.670,00
	

	3.1.3.2 – Outros serviços e encargos
	16.400,00
	

	
	
	46.070,00

	01.02 – Assessoria Jurídica

	03090432.003 – Coordenação e Assessoramento das Atividades Executivas

	3.1.1.1 – Pessoal civil
	10.000,00
	

	3.1.2.0 – Material de consumo
	1.500,00
	

	
	
	11.500,00

	02.01 – Diretoria de Administração

	03070212.004 – Manutenção das Atividades Administrativas e Supervisão

	3.1.1.1 – Pessoal civil
	78.800,00
	

	3.1.1.3 – Obrigações patronais
	1.360,00
	

	3.1.2.0 – Material de consumo
	3.278,00
	

	3.1.3.2 – Outros serviços e encargos
	2.500,00
	

	3.2.3.3 – Contribuições correntes
	52.770,00
	

	3.2.5.1 – Inativos
	17.000,00
	

	3.2.5.2 – Pensionistas
	2.000,00
	

	3.2.5.3 – Salário-família
	2.640,00
	

	3.2.8.0 – PASEP
	58.800,00
	

	
	
	219.148,00

	02.02 – Diretoria da Fazenda

	03080322.005 – Manutenção da Administração Financeira, Tributária e Orçamentária

	3.1.1.1 – Pessoal civil
	89.790,00
	

	3.1.1.3 – Obrigações patronais
	1.840,00
	

	3.1.2.0 – Material de consumo
	7.700,00
	

	3.1.3.2 – Outros serviços e encargos
	14.630,00
	

	
	
	113.960,00

	03.01 – Serviços Urbanos

	10603232.006 – Manutenção dos Serviços Urbanos Municipais

	3.1.1.1 – Pessoal civil
	20.300,00
	

	3.1.2.0 – Material de consumo
	10.100,00
	

	3.1.3.2 – Outros serviços e encargos
	21.640,00
	

	3.2.6.2 – Outros serviços da dívida contratada
	18.550,00
	

	4.1.1.0 – Obras e instalações
	123.000,00
	

	4.3.5.1 – Amortização da dívida contratada
	12.280,00
	

	
	
	205.870,00

	10583281.002 – Construção de Praças e Jardins

	4.1.1.0 – Obras e instalações 
	840,00
	

	
	
	840,00

	16885382.007 – Manutenção e Conservação do Setor Rodoviário Municipal

	3.1.1.1 – Pessoal civil
	417.400,00
	

	3.1.1.3 – Obrigações patronais
	256.600,00
	

	3.1.3.2 – Outros serviços e encargos
	115.000,00
	

	4.1.1.0 – Obras e instalações
	530.000,00
	

	
	
	1.319.000,00

	16885341.003 – Construção de Pontes e Pontilhões

	4.1.1.0 – Obras e instalações
	439.600,00
	

	
	
	439.600,00

	04.01 – Serviço de Ensino

	08421882.008 – Manutenção do Ensino Regular no Município

	3.1.1.1 – Pessoal civil
	227.370,00
	

	3.1.1.3 – Obrigações patronais
	1.870,00
	

	3.1.3.2 – Outros serviços e encargos
	1.100,00
	

	3.2.5.1 – Inativos
	11.600,00
	

	4.1.1.0 – Obra e instalações
	22.400,00
	

	4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente
	1.760,00
	

	
	
	266.100,00

	08411852.009 – Manutenção e Conservação de Creches

	3.1.1.1 – Pessoal civil
	34.570,00
	

	3.1.2.0 – Material de consumo
	4.700,00
	

	3.1.3.2 – Outros serviços e encargos
	6.940,00
	

	
	
	46.210,00

	08411902.010 – Manutenção e Conservação de Pré-escolares

	3.1.1.1 – Pessoal civil
	192.500,00
	

	3.1.1.3 – Obrigações patronais
	1.730,00
	

	3.1.2.0 – Material de consumo
	8.870,00
	

	
	
	203.100,00

	04.03 – Serviços de Saúde e Assistência Social

	13754282.012 – Manutenção dos Serviços de Saúde

	3.1.1.1 – Pessoal civil
	83.760,00
	

	3.1.1.3 – Obrigações patronais
	21.000,00
	

	3.1.2.0 – Material de consumo
	123.000,00
	

	3.1.3.2 – Outros serviços e encargos
	163.190,00
	

	3.2.5.9 – Outras transferências a pessoas
	144.600,00
	

	
	
	535.550,00

	1375428.007 – Construção de Unidades Sanitárias

	4.1.1.0 – Obras e instalações
	15.750,00
	

	
	
	15.750,00

	05.01 – Diretoria de Fomento Agropecuário

	04150882.013 – Manutenção de Serviços Agropecuários do Município

	3.1.1.1 – Pessoal civil
	8.950,00
	

	3.1.1.3 – Obrigações patronais
	11.100,00
	

	3.1.3.2 – Outros serviços e encargos
	21.390,00
	

	3.2.3.3 – Contribuições correntes
	18.800,00
	

	4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente
	20.000,00
	

	
	
	80.240,00

	TOTAL
	3.512.118,00


Art.2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 28 de Dezembro de 1990.

MARCOS MARCHETTI

Prefeito Municipal
A presente Lei foi devidamente registra e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente, nos locais da Prefeitura Municipal.

Rio dos Cedros, 28 de Dezembro de 1990.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

